
íNDICE DE JURISPRUDÊNCIA DE ALGUNS JULGADOS NO 
TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS COMO MINISTRO RELATOR. 
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INOtCE DE JURtSPRUOE:NCtA 

ASSUNTO 

Açlo de Indenizaçao - Contrato de 
propaganda do café braSileiro na Itália 
• Rescis!io de contrato - Inadlmpltncia 
contratual - Prejulzo - Efeitos· É de 
ser calculada a Indenização pelo valor 
do café à data da rescisao do contrato 
(Rejeição - Embargos) (IP) 

Açlo de Indenizaçao - Depredação de 
propriedade particular promovida por 
multidao ao ensejo de rev idarem os 
torpedeamentos dos nossos navios 
por força do Eixo - Guerra mundial 
1939145 - Renuncia a todo e qualquer 
direito e açao que proventura lhe 
coubesse reclamar e promover 
(Desprovimento) (T2) 

AçAo de IndeniZaçao - Extravio de 
carga - As avarias podem ser 
reconhecidas independentemente de 
vistoria - Nao havendo certeza, pode o 
Juiz mandar liquidar os danos na 
execução (Desprovimento) (T2) 

Açlio de Indenizaçlio - Extravio de 
carga - Prova de embarque • 
Condenaçlio nos prejulzos e danos 
causados pela transportadora • 
Exame de prova (Desprovimento) (T2) 

Identir. 

EAC 
2.919-0F 

AC 
2203-RS 

AC 
2.473-SP 

AC 
36O-OF 

Datai 
Julg, 

23,01 .53 

16.08.50 

13.04 51 

18.10.50 

Vol. p ... 

176 309 

81 333 

102 3'" 

95 532 

97 



iNDICE DE JURISPRUD~NCIA 

ASSUNTO 

Açao de 10000lzaçAo * Proveniente do 
Movimento Revoluclonáno de 1924. 
ocorrido ne cldade de SAo Peulo -
Empresa comerCIei teve depredada 
seus armazéns e depósitos pelo 
bombardeio na cidade pelas forças 
militares - Prejulzol pelas perdas e 
danos - Responsabilidade do Governo 
Federal - FilCaçlio da quantia de 
mdenlZaçto (Oesprovlmento) (T2) 

Açlio de Indenizaçlio - Responsabili­
dade do transportador quanto a carga 
que lhe é confiada - Parda de animais 
embarcados em estrada de ferro -
Provas (Procedência ) (T2) 

Açlio de Indenlzaçlo - Transporte de 
pescado _ DeteriorlzaçAo - Incablvel a 
responsabilidade da COfnlssAo de 
PMCa para indenizar pescador pelos 
prejulzos causados com a deterioriza­
Ç-ao de pescado * Quando lal dei&­
rionzação fOI proveniente da fatia de 
aparelhagem do barco e nAo da 
délTlora no dMembaraço e VIstoria da 
embarcação e respectiva carga 
(Provimento) (T2 ) 

Açio Ponessón8 - Posse de terrenos 
- Aforamento * Espólio - Oomlnlo (Jtil 
transferido - Esbulho "menu milite';· * 
Turbação COflfessada - Subenfiteuse -
Oomlnio útil e domlnio direto caracte­
nzados * Prova em favor do esbulha­
do - Legitimidade do dlraito (Despro­
vimento) (T2) 

98 

Identif. 

AC 
82J..SP 

AC 
909-8A 

AC 
330-SP 

AC 
381-DF 

Datai Vol. Pag o 
Jula. 

28.04.52 141 338 

02 OS.50 79 270 

2911 .50 85 184 



iNDICE DE JURISPRUDÊNCIA 

ASSUNTO 

AçAo de Reembolso - Mercadoria con­
fiada ao Departamento dos Correios e 
Telégrafos para transporte - DesvIo de 
volume, remetido sob registro - Pres­
cnçAo especial, do Regulamento dos 
Correios - Favores concedidos ã 
UniAo Federal (Qesprovimento) (12) 

Acld8flte de Estrada de Ff!fTO - Morte 
dê SêU companheiro · Responsabilida­
de cMI - Direito da concubina ã Inde­
n1zaçAo - A legislaçAo que disciplina 8 
reparação do dano tem por objetivo 
proteger todos os que, Incluindo a 
concubina, dependessem economica­
mente da vit ima, sem cogitar das 
relaç6es de par8fltesco entre eles 
(Provimento) (12) 

Acidente de Estrada de Ferro - Morte 
do viajante em conseqOência de 
Imperrcia do m aquinista - Culpa -
Responsabilidade civil - Exame pe­
ricial - FixaçAo da quant!a de Inda­
nlzaçAo em favor da viúva (Oespro­
vimento) (12) 

ACidente de Estrada de Ferro - Passa· 
gelro . Viajava em um comboio· Ind. 
nlzaçêo do dano - O pagamento deve 
ser periódiCO e nAo de uma vez 56 -
Prova convincente (Desprovimenlo) 
(T2) 

Identlf. 

AC 
2.643-SP 

AP 
4.649-DF 

AC 
2079-DF 

AC 
2.834-0F 

Datai 
Julg. 

291052 

200954 

1 U16.52 

2704.51 

Vol. p ... 

161 

242 632 

141 168 

103 468 

99 



INDICE DE JURISPRUOtNCIA 

ASSUNTO Identl1. Datai Vol. Pag o 
Jula. 

Acidente de Estrada de Ferro - Perda 
de braço a pema - Responsabilidade 
da transportadora pelos danos causa­
dos a vitima • Que resultou da ma 
organIZação, desldla e descaso da 
dlreçto da estrada nos SeMçoS de AC 
embarque (Desprovlmemo) (TP) 2.142-SP 17.05.51 lIa 01 

Acidente de Estrada de Ferro - Vaza­
mento de um olho - Perda da visão -
Pro ... a do acidente - Indemzaçêo 
correspondente - Responsabilidade AP 
conseqüente (Desprovimento ) (T2) 1.23B-DF 13.12.50 90 259 

ACidente do Trabalho - Empregado do 
Uoyd Brasileiro - Vitimado em serviço 
- Incapacidade permanente - Segura-
do do Instrtuto de Aposentadoria e 
Pensões dos Empregados em Trans-
portH e Cargas " Responsabilidade 
pela Indemzação (Oesprovlmento) AP 
(T2) 2599-PA 25.06.52 141 155 

Acidente do Trabalho - Enfermeiro -
Quando no exerclcio dos deveres 
funCionais a que estava obrigado _ Foi 
aplicar InJaçao na esposa de um 
trabalhador e queimou-se -
Resultando das queimaduras a sua 
morte • Direito a recebimento de p.p 
indenizaçOes (Desprovlmento) (T2) 1 868-RN 25.09 51 120 3<18 

Acidente do Trabalho - Exame médico 
- Provada a IncapaCIdade ~ra o 
trabalho, em VIrtude de enfermidade 
adqUirida em serviÇO, é de conceder-
se indenizaçllo por acidente do AP 
trabalho (Provimento) (T2) 4913-RN 25 O, 55 248 328 

100 



iNClCE DE JURISPRUD~NCIA 

ASSUNTO 

ACidente do Trabalho - Indenização _ 
Prova de Incapacidade para o tra­
balho - O empregado não está obri­
gado a aceitar a condição Imposta 
pelo empregador no sentido deste s6 
pagar a indenização se aquele se 
submeter a uma intervenção cirúrgica 
(Oesprovimento) (T2) 

Acidente de Veiculo - Funcionário reti­
rou veiculo da garagem, sem auto­
rização dos superiores - Apuração do 
prejulzo - Responsabilidade civil -
Quem utiliza de veiculo alheiO, sem o 
consentimento do propnetáno, e o 
aCldenta, responde civilmente pelo 
prejulzo - Porém não pratica ato IIlcito 
penal, por falta de ãnimo de danificar 
o objeto (Desprovimento) (T2) 

AcumulaçiOlo de Cargos - Médico -
Disponibilidade de médico da Caixa 
de Aposentadoria e Pensões do Ser­
vlço Público e da Prefeitura do Distrito 
Federal - Cabimento - A disponibilida­
de remunerada neste caso é préCeito 
da lei (Deferimento) (TP) 

Advogado - Impedimento para o exer­
dcio profissional - O poder regula­
mentar ou de policia, nao é bastante 
autonzado, para impedir o advogado 
no exarclcio de sua profissão - Repri­
mem-se no caso. por outros meios 
adequados em direito, diversos dos 
utiHzados em concreto (Oespro­
vimento) (TP) 

Identif. 

AP 
2.733-5P 

ACO 
268-5C 

MS 
839-0F 

REMS 
624-0F 

Datai 
Juta. 

25.06.52 

290453 

11.12.50 

02.10.50 

VaI. Pago 

144 256 

419 

88 07 

107 247 

101 



íNDICE DE JURISPRUDENCIA 

ASSUNTO 

Aposentadoria Previdenciária - Não 
Invalida o contrato, o fato da autora 
ter sido empregada do seu próprio 
marido - Desde que o Instituto nunca 
isso alegou quando recebia a pensão­
quota, s6 o fazendo agora, depois do 
falecimento do marido - A pensão 
deve ser paga desde a época em que 
fo i fixada por laudo a invalidez 
(Desprovlmenlo) (T2) 

ApreensAo de Mercadoria - Sal -
Enviou para outro Estado onde haVia 
necessidade do produto, consoante 
entendimento d<l mobilização nacional 
- Mercadoria não fo i entregue ao 
comprador - Desvio par<l outro 
destino, em perlodo de estado de 
guerra - Obrigação de Indenizar 
(Desprovimento) (T2) 

Bagagem - Aparelho de televisão 
Importado como bagagem, por 
tripulante de navio do Lloyd Brasileiro 
- Em se tratando de tripulante, 
entende nAo apliclvel o conceito de 
bagagem contido em legislação 
(Provimento) (TP) 

Bagagem - Aquisição de automóvel 
no exterior - Direito de trazer - ~ pre­
ciso que o comprador tenha perma­
necido no estrangeiro por mais de 12 
meses - Viajando várias vezes, de 
cada viagem, poderá adquirir e tr<lzar 
um veiculo (Desprovimento) (TP) 

102 

Iden!if. 

AC 
2.51S-OF 

AC 
2.555-DF 

REMS 
1.632-DF 

REMS 
742-DF 

Datai Vai. Pago 
Julg. 

02.08.50 79 298 

13.04.51 102 387 

13.09.52 165 352 

OB 03.51 94 254 



iNDICE DE JURISPRUDENCIA 

ASSUNTO 

Bagagem ~ Desembaraço aduaneiro -
Pertencendo o veiculo a um cldadlo 
estrangeiro que Ingressa pela primelrll 
vez no Brasil - NAo há que e>dgir 
prova de que lenha permanecido no 
exteriOf por mais de doze meses 
(Desprovimenlo) (TP) 

BeneficIos Pecua ristas - Inlepretao;ta 
da 1&glslaçAo - A liberação dos 
remanescentes dos bens dados em 
garantia - S6 pode ser feita proporcio­
nalmente as prestações pagas e n60 
de uma 156 vez ao ser sentenciado o 
pedido da inicial (Provimento) (T2) 

Cheque Falso - Falsificaç!o de assI­
natura do cofTentJsta - ResponsabiLi­
dade da Caixa Econômica Fecleral 
perante seus cOfTentistas por danos 
causados - ConcofTência de culpa do 
correntista - Provada, esbate-se um 
tanto a reparnçao, cada uma das per­
tes arcando com o seu qulnhao de 
responsabilidade (Desprovlmenlo) 
(T2) 

Comlssao - Guarda e conservaçlo de 
bens depositados - Quando deve ser 
IOclulda no calculo das custas devidas 
pelo exeqQenle que foi a Isso expres­
samente condenado - Inteligência das 
leis (Oesprovimenlo) (T2) 

Ident!f. 

REMS 
752-oF 

M' 
1.263-MG 

AC 
2 41 8-SP 

AG 
1.84O-MT 

o.w 
Jutg, 

2 112.50 

22.12.50 

25.10.50 

01 .06 51 

Vol . P",. 

92 66 

91 "6 

85 303 

'" 156 

103 



INDICE DE JURISPRUDÊNCIA 

ASSUNTO 

CompetêncIa - executIVO Fiscal - DIVI­
da fiscal apurada em pre<:esso admI­
nistrativo - Competência de JUIZ 
Municipal para Julgar açAo em que a 
Fazenda Pública Federal é parte 
Interessada (Desprovlmento ) (T2) 

Competência - Mandado de Segu­
rança contra Delegado do Departa­
mento Federal de Segurança Publlca ­
Incompetência do Tnbunal Federal de 
Recursos - Remessa dos Autos ao 
Tnbunal de Justiça Estadual (Desco­
nhecimento) (TP) 

Competência - O Juiz que presidir a 
AudiênCIa de Instruçao e Julgamento 
é o competente para Julgar a causa, 
mesmo quando convocado para o 
Tnbunal de Justiça ou em gOlO de 
férias (Conhecimento) (TP) 

Concurso Publico - Segundo-Tenente 
mestre de música - Aproveção e clas­
sificaçAo para os numeros de vagas -
PosteriOfTlleote o exército reduziu o 
número de vagas e alterou as catego­
rias - Impossibihdade (Recebimento -
Embargos) (TP) 

Conflito de Jurisd ição - t competente 
para Julgar o Juiz que presidiU a Audi­
ência de Instrução e Julgamento -
Não aquele que proferiu o despacho 
saneador - Desde que não esteja em 
causa o nto processual disciplinado 
pela legislação (Procedência) (TP) 

104 

Identif, 

"" 2 174-RN 

REMS 
1 162-DF 

CC 
30-RN 

<AC 
1 430-DF 

CJ 
14-DF 

Oatll 
Jutg, 

140552 

01 04 52 

1404.52 

2911 51 

31 .0750 

VaI. Pago 

136 694 

137 204 

135 651 

127 799 

79 306 



iNDICE DE JURISPRUDÉNCIA 

ASSUNTO 

Conhecimento Aéreo - Exigéncla -
Apresentação - Avtondade aduaneira 
- Comandante de aeronave - Multa -
Não há lei que obrigue o Comandante 
da aeronave a apresentar conheci­
mento Cléreo ~ Alfãndega (Desprovl­
mento) (T2) 

Cooperativa dos Negociantes 
Alfa iates - Desligamento de comer­
ciante do quadro social - Direito de 
pagamento das quotas partes que lhe 
couber para o retorno - Juros de mora 
- Honorérios de advogado (Despro­
vimento) (T2) 

Contrabando - Farinha de trigo - Da 
Argentina par8 o terrtlório nacional -
Com o objetivo de isentar o réu das 
sanções de infração penal praticada -
~ insubsistente a afirmativa da 
necessidade de contrabandear em 
virtude da distancia que separa as 
fronteiras dos centros abastecedores 
(Deprovimento) (T2) 

Contrato de Construção - Ponte 
Internacional Brasil-Argentina - Res­
cisão de contrato - Erro de engenharia 
- Responsabilidade cMI - Perdas e 
danos - SuperveniênCIa do Estado de 
Guerra - Imposslvel aceitação da 
cláusula leonina de não Indenizar, que 
deve ser Interpretada face ti teoria da 
imprevisibilidade, em se tratando da 
construção de ponte Internacional 
ligando dois parses - Fixaç!io da inde­
nização (Provimento parcial) (T2) 

Iden!if. 

"" 4.627-SP 

AC 
3.193-DF 

ACR 
157-PR 

AC 
4.970-DF 

D"" 
Julg . 

20.09.54 

13.0852 

01 .06.51 

03.11 .54 

VaI. Pago 

241 447 

150 323 

105 T74 

246 493 

105 



iNDlCE DE JURISPRUDÊNCIA 

ASSUNTO 

Contribulç!io Previdenciária - Cobran­
ça - Firma comerCiai com vtirlOS 
empregados - Está na obngaçlio de 
Indicar os nomes dos empregados - A 
divida nlio é desses, mas sim do 
empregador - Desconta dos empr. 
gados e fica responsével perante o 
Instituto - Unica defese é ~r0V8r sua 
quitação - Procedência da cobrança 
IOespro .... mento) (T2) 

Contribuiçao Previdenciária - Falta de 
recolhimento - A multa pelo nao paga­
mento é da responsabilidade da SOCI­
edade empregadora, n!io podendo ser 
Imposta ao sócio, após li dissoluçlio 
da firma social (OesprovimentO) {T2l 

Contribulçao Prev\denclârla - Incidên­
cia da contribuição calculada sobre 
abonos voluntános - El(clulr o cálculo 
que pesam sobre o salário _ Legalida­
de da cobrança (Provimento) (TP) 

Desaproprraçilo - Terreno de Marinha 
- Incompetência - Falta da Interesse 
da Unlilo Federal que não é assistente 
e nem opoente - Nao reCOrreu como 
terceiro e nem promoveu a desapro­
priaçao (Incompetência) (T2) 

Desapropriação por Utilidade Pública -
Construção da Rodovia Presidente 
Dulra - Departamento Nacional de 
Estrada de Rodagem - Indenizaçao 
pela Invasllo violenta de t8freno -
Justo preço - Apuraçao da quantia 
(Despro\l imento) (T2) 
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Idenli '-

AP 
3.101-DF 

AP 
o1 886-SP 

REMS 
1 125-SP 

AC 
1 007-RJ 

AC 
5.979-SP 

D"'" 
Julg. 

030952 

2601.55 

19.1251 

180451 

13.1054 

Vol. Pago 

151 224 

247 441 

128 156 

'02 158 

245 Hlll 



iNDlCE OE JURISPRUOÊNCIA 

ASSUNTO 

Desapropnação por Util idade Pública -
Juros moratórios - Fixação a partir da 
data em ql.le foi a União Federal Imi­
lida na posse do imóvel (Provimento) 
(T2) 

Desapropnação por Utilidade Pública ­
Terreno desapropriado para amplia­
ção de Parque da Aeronáutica - Res­
ponsabilidade da União Federal pelas 
plndas e danos - Aval iação - Preço 
justo - Fixaçao da quantia da indeni­
zação pela ocupaçao da área - Paga­
mento da indenização da data da 
emissão de posse até a data do 
decreto de desapropriação (Provi­
mento parcial) (T2) 

Desembargador - Direito ao pagamen­
to de grallficação adicional por tempo 
de serviço - Reconhecimento - Direilo 
adquirido - Incorporação definitiva­
mente BO seu patrimônio (Desprovi­
mento) (T2) 

DespejO - Fazenda NaCional - Não 
tem privilégio quando devedora de 
aluguéis - Desde que a mora esteja 
comprovada (Desprovimento) (T2) 

Empreitada - Suspensão da obra -
Indenização - O contratante que deixa 
de cumprir suas obrigações, 
suspendendo a obra iniciada ou a 
iniciar, deve indenizar o outro das 
despesas feitas com planos e com o 
aparelhamento para a execução do 
contrato (Desprovimento) (T2) 

Identif, 

AC 
2.174-RJ 

AC 
2.537-SP 

AC 
3431-DF 

AC 
2.340-DF 

AC 
5.564-DF 

Datai 
Julg. 

17 10 51 

10.09.51 

18.06.52 

13.04.51 

15.12.54 

Vol. Pago 

126 186 

124 744 

140 707 

103 402 

238 775 

107 



INOICE DE JURISPRUOENCIA 

ASSUNTO 

EnSino secundário - Professor cIVIl do 
Colegio MIlitar - Direito ás mesmas 
vantillgens, regalias e venCimentos 
confendos ilIOS professores militares -
Previsão legislação (Concessão) (TP) 

EnSinO Superior - Exame vestibular -
Vedado o arredondamento de notas 
no exame de admissão ao curso 
superior (Provimento) (TP) 

EnSino Supenor - TransferênCia - Alu­
no pobre - Inexistência de vaga - A 
Constituição não condiCionou à eXIS­
tênCia de vaga o reconhecimento do 
direito que assiste ao estudante 
desprovido de recUf$()s. de receber 
gratuitamente enSinO em grau 
superior - Se o molivo apontado li lão 
somente a InexJstêncla de vaga -
Concede-se ilI segurança para ser 
assegurada a transferência (Con­
cessão) (TP) 

ExecUtiVO Fiscal - Falta de selos em 
contrato de arrendamento - O selo 
deve ser pago por todos - Não por 
parte de cada um dos contratantes 
(OesprOVlmento) (T2) 

8cecUtIVO Fiscal - Falta de selos em 
documentos - Recibos de valores nos 
quais figuram mllS de 3 pessoas -
Valores recebidos de pessoas 
diferentes da que ordena o pagamento 
- Estando sob os efe!los de amstia 
fiscal e lhe sendo reconhecida boa-fé· 
Nilo pode por via de recurso. ser 
subira Ido dos eleitos da anistia (Oes­
provimento) (T2) 
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Iden!if. 

MS 
1 OIS-DF 

AGMSG 
5869-BA 

REMS 
, 780-0F 

Af' 
1 593-RS 

Af' 
, 373-PA 

Datai 
Julg. 

08 ,06.51 

280956 

02.08.52 

09.0551 

25.0751 

Vol. Pag o 

111 20 

319 536 

148 305 

101 850 

112 128 



iNDlCE DE JURISPRUDÊNCIA 

ASSUNTO 

Executl .... O Fiscal ~ Imposto de Renda 
nAo pago - DupllCldade de lançamento 
- Responsabilidade do executado -
Processo administratNo - legitimida­
de da cobrança (DesprO'o'lmento) (T2) 

Executl'lo Fiscal - Sonegaçlo de im­
posto de consumo ~ Massa fahda -
Multa fiscal nao pode ser inclufda na 
responsabilidade da massa falida 
(Pro .... lmento) (T2) 

Executl .... o Hlpotecárlo - Embargos de 
terceiro - Preferência de crédito -
Questao de pnoridade de crédito se 
resol\lf! em concurso de credores e 
nto em embargos de terceiro - O 
credor hipotecéno tem garantia prefe­
renCIal sobre o credor qUlrografârio de 
promissórias (DesprOV1mento) (T2) 

ExecutiVo Hlpotecano - Fa!ta de cum­
primento das obngaçOes decorrentes 
de mUtuo hipotecário - Imó .... el - Pre­
messa de venda com poderes irrevo­
gáveiS - Embargos integrantes da 
contestação oferecidos por terceiro -
Exclusllo desse terreno da condena­
çlo pelo seu nenhum vinculo com o 
credor hipotecário (PrOV1mento par­
cial) (T2) 

Identif. 

AP 
2.Q17-SP 

AP 
1.B43-PR 

AG 
<l733-RJ 

AC 
259S--0F 

Datai 
JuIQ. 

18.06.52 

04.04.52 

101154 

25.10.50 

Vol. Pago 

141 286 

135 100 

244 326 

88 225 

109 



íNDICE DE JURISPRUDêNCIA 

ASSUNTO 

Falência - Crédito da Fazenda Pública 
- Os encargos e dividas da massa 
falida não podem sobrepor-se ao 
direito pref9fencial da Fazenda 
Pública - Tanto mais que esta, na 
cobrança de seus créditos fiscais, nllo 
precisa sujeitar-se é execuçllo cole­
tiva, que é o processo de falência 
(Desprovimento) (T2) 

FuncionMo Extranumerêno - Admi­
tido através de concurso público -
Transferido "ex ofr/Ciri' para servir em 
lugar longinquo - Mandado de Se­
gurança impetrado contra o ato -
Demissiio - Abandono de emprego -
Incablvel a demissllo por abandono 
de emprego, quando o servidor nllo 
assumiu suas funções em virtude de 
Mandado de Segurança concedido 
pelo Supremo Tribunal Federal (Des­
provimento) (T2) 

Funcionário Extranumerário - Demls­
silo - Contratado sobre regime da 
legislaç1io trabalhista - Nilo cabe rein­
tegração, pois nao tinha o impetrante 
estabilidade e nao era efetivo (Das­
provimento) (TP) 

Funcionário Extranumerério Aposen­
tado - Revisao de aposentadoria - Pa­
gamento da diferença de vencimentos 
- Nilo se pode atribuir-lhe direito pró­
prio do Funcionário Público, aliés 
reivindicado com base em lei que se 
aplicaria a servidor em atiVidade e 
nllo inativo (Provimento) (T2) 
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Iden!if. 

AP 
4.595-MG 

AC 
2.B70-0F 

REMS 
1.485-DF 

AC 
2.211-8A 

""oi Julg. 

14.01 .55 

22.08.51 

24.11 .52 

13.07.51 

VaI. Pago 

247 433 

200 

162 

112 446 



íNDICE DE J URISPRUDÊNCIA 

ASSUNTO 

FuncionáriO Público - Aposentadoria -
Moléstia incurável - Os funcIOnários 
aposentadas por moléstia incurável 
tém direito a proventos reajustados, 
de acordo com os valores atrlbuidos, 
na ativa, ao cargo que ocupava 
(Desprovlmento) (TP) 

Funcionário Público - Climes de pecu­
lato e concussao - Desvio de valores 
dos cofres publicas no Q)(Qrcido de 
suas funções - Inquérito administrati­
vo - Exoneração • Prisão adminis­
trativa - Reduçao da pena - Desclas­
sificaç.!io de crime dolosa para cul­
poso (Provimento parcial) (T2) 

Funcionáno Público - Demissão· Já 
se achava efetivado no cargo - Falta 
de inquérito adminlslr<ltivo - Publica­
ção da ato exonerat6rio, já na vigên­
cia da Constituiçao de 1946 (Impro­
cedência) (TP) 

Funcionário Público - Demissão por 
abandono do emprego - Ilegalidade e 
injustiça - Prova que nao recebera as 
passagens para poder viajar e tomar 
posse - Deve ser reintegrado e não re­
admilldo (Rejeição - Embargos) (TP) 

Funcionário Público - Demissao a 
bem do serviço público - Inquérito 
administrativo - Culpabilidade - Rein­
tegração - O Tnbunal examina a lega­
lidade do ato demissionário e não se o 
mesmo foi justo ou injusto (Oesprovi­
menta) (T2) 

Identif. 

AGMSG 
3.eeS-DF 

ACR 
19B-RS 

AC 
U33-DF 

EAC 
1.520-DF 

AC 
2.355-DF 

DataI 
Julg. 

25,04,55 

30,01.52 

19,10.50 

16,08,51 

15,09.50 

Vol. Pago 

247 200 

132 423 

91 466 

118 129 

88 197 

111 



iNDICE DE JURISPRUDENCIA 

ASSUNTO 

Funcionário Público - Departamento 
Nacional do Café - Extmto - Aproveita­
mento - Divisão de Economia Cafeelra 
- Prioridade sobre estranhos ou os 
que se encontravam em situação In­
fenor - Sem direito a qualquer ressar­
CImento patrimonial atrasado (Rece­
tllmento parcial) (TP) 

Funcionário Público - Inspetor Consu­
lar do Ministério das Relações exterio­
res - Vinte anos de serviço público -
Exonerado das funções e poste­
riormente colocado em disponibilidade 
pelo Governo Provisório de 1930 -
Apro'leltamento em cargo correspon­
dente am categoria e vencimentos 
(PrO'llmento) (T2) 

Funcionário Publico - Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatlstica - Con­
tagem de tempo de serviço para efeito 
de concessão de Licença Prêmio -
Procedência da contagem (Pro'li­
mento) (TP) 

Funcionário Público - Ministéno da 
Aeronáutica - Assistente Jurldico e 
Assessor Jurldlca - EqO)'Ialência de 
funções - Desigualdade de remunera­
Çao - Possibilidade - A legislaçll.o 
beneficiou somente os assistentes 
jurldicos (DenegaçM) (TP) 

112 

Identif. 

EAC 
2445-DF 

AC 
3.515-DF 

REM$ 
1_544-DF 

MS 
1.464-DF 

Datai 
Julg. 

00.09.51 

0312.52 

0910.52 

02.06.52 

VaI. Pag. 

122 215 

161 397 

151 122 

152 14 



iNOICE DE JURISPRUDENCIA 

ASSUNTO 

Funcionario Público - RelntegraçAo -
Importa em voltar o funciona rio ao 
estado anterror - Com todos os pro­
ventos e vantagens - Não só as 
existentes no tempo da demissão 
como os que poNentura tenham sido 
criados pos1eriormente (Desprovl­
menta) (T2) 

Funcionéno Público - Restauraç!lo da 
direitos - Açl'lo contra a designação de 
cargo cujas funçOes. continuam as 
mesmas - Ao Executivo nao esté proi­
bido fazer alteraçOes na designaçlo 
dos cargos - Continuaram a exercer 
as mesmas funções . embora sob 
outra denomrnaçlllio (Provimento) (T2) 

Funcionério Público - Tesoureiro -
Aposentêldoriêl - Vencimentos - Os te­
soureiros aposentados têm direrlo ti 
equiparação de vencimentos aos OOS 
tesoureiros em atrvrdêldes, assegura­
dos pela legislaçAo em Vigor (Despra­
vimento) (T2) 

Funcionério PúbliCO Estadual - Escrl­
vâo de Policia - Cumprimento de 
horério de trabalho - Duraçlo sema­
nal - Fixaçiio do limite - Direito ao 
limite de 33 horas semanais de traba­
lho - A pretensao encontra amparo em 
texto constitucional (Recebimento -
Embargos) (TPJ 

Identif . 

AC 
1187-DF 

AC 
2.670-DF 

AC 
5451-RN 

REMS 
827-DF 

Dat ai 
Jula. 

130651 

13.12.50 

27.09.54 

22.09.51 

Vol. ' ... 

"' 153 

91 776 

238 741 

124 230 

113 



iNOICE OE JURISPRUO~NClA 

ASSUNTO 

GratlficaçAo - AdiCionai sobre os ven­
Cimentos de Promotor Público - Qes­
cabimento - auando nllo posSUIr 8 
anos de classe ou 15 an05 de serviço 
público - Mormente tendo recebido 
venCtmerllos pela renda de Jogo e 
diligências policiais (Denegação) (TP) 

Habeas Corpus - A falta de nomeaçao 
de curador do réu menor, no Inquérito 
policiai - A ausência de testemunha 
assinando o recibo da nota de culpa -
Nao acarretam a nulidade do aulo de 
prisão em flagrante delllo (Despro";­
mento) (TP) 

Habeas Corpus - Desde que funda­
mentada a prisão preventiva - Nilo há 
lugar para concessão de habeas 
corpus - Mormente nao havendo o réu 
comparecido ao interrogatório, nllo 
obstante Intimado (Denegação) (TP) 

Habeas Corpus - Paciente preso com 
maços de cigarros de rabricaçao 
estrangeira - Crime de descaminhO -
Apreendio dos cigarros tora da zona 
aduaneira - Felte de Justa causa para 
o processo crlmloal (Concessão) (TP) 

114 

Identlf. 

MS 
858-DF 

REHC 
142-MG 

HC 
137-SP 

HC 
115-5P 

Datol 
Julo. 

01 03.51 

250551 

04 12.50 

Vol. Pago 

92 21 

104 01 

101 13 

.. 02 



INOtCE DE JURtSPRUDENCtA 

ASSUNTO 

Habeas Corpus - PfI$AO prevent .... a 
obngatória - Receptador - Fundamen· 
tação ~ A prisllo preventiva serê da· 
cretada nos crimes a que for comi~ 
nada pena de reclusllo, no tempo 
máximo, Igualou superior a dez anos 
(Denegaçllo) (TP) 

Herança Jacente - Bens deixados pelo 
"de cujus"· Habilitação de herdeiros • 
Dl!Claraç/lo da vacância ~ Prazo ~ In· 
cablvel a aplicaçlo da lei, quando os 
herdeiros antes do prazo de seis me­
ses, já haviam apresentado em Juizo 
os documentos eomprobalónos de 
sua habilitação (Desprovimento) (12) 

Herança Jacente · Cobrança de hono­
rários médicos - Habilitação de crédito 
- O titIgTo nao em8tge direito hereditá­
rio, mas sim creditÓriO - PrescriçAo -
Inaplicablhdade de legislação perti­
nente no caso de cobrança de diVidas 
(OesprovlmentO) (T2) 

Herança Jacente - Peculio deixado por 
quem, sem testamento, nllo tem 
herdeiros, necessário ou nllo - Nilo 
constitUI herança incorporávei á Unllo 
Federal - Devendo reverter em favor 
da sociedade privada em que foi ins!i· 
turdo (Provimento) (T2) 

Herança Jacente - ~ sufiCiente o tran­
sito em julgado da decisão judicial -
Que defenda a Unllo Federal os bem. 
da herança - Para que se conSiderem 
os mesmos como automaticamente 
incorporados ao seu patrlmOnio 
(Recebimento. Embargos) (TPJ 

ldent!f_ 

HC 
169-0F 

AC 
7S-SP 

AC 
6S-SP 

EAC 
2006-DF 

Oirtal VaI. Pago 
Julg. 

21.02 52 136 249 

1009,51 122 234 

14 0452 136 805 

17.0952 155 455 

13.10.50 105 337 

115 



iNDICE DE JURISPRUD~NCIA 

ASSUNTO 

HOrlorános de Advogado - Na liquida­
ção de serltença, não cabem honorá­
rios de advogados não pedidos na 
Iniciai e não concedidos expressa­
mente na sentença (Desprovimento) 
(T2) 

Importação - Auto de busca e apreen­
são anulado por autoridade compe­
tente - Carência de direito de ação do 
funcionário para exigir dita multa do 
Importador - Açao para cobrar, de 
uma terceira pessoa, importtlncia de 
multa que essa terceira pessoa 
deveria pagar a União Federal (Impro­
cedênCia) (TP) 

Importação - Autom6vel - Uberação -
AquiSição anterior à VigênCia da legls­
laça0 - A falia de tradução da fatura 
de embarque do automóvel é uma 
Irregularidade que não toma corpo 
sufiCiente para ser considerada capaz 
de anular o processo (Desprovimento) 
(TP) 

Imposto sobre Abastecimento de 
Eletncidade - Cobrança do tributo pela 
sucessora da Empresa de Eletricidade 
que firmou contrato com a União 
Federal - Admissibilidade -legalidade 
da cobrança - Sucessão jurfdica - Di­
reito pertinente em legislação (Des­
provimento) (T2) 

116 

Identif. 

AC 
2A15-MG 

AC 
762-DF 

REMS 
1.043-DF 

AC 
1.041-PR 

DataI 
Julg. 

17.11 .54 

23.04.51 

08.11 .51 

11 .06.52 

Vol. p ... 

241 570 

103 279 

125 40 

138 288 



A íNDICE DE JURISPRUDÊNCIA 

Datai Vol. Pago 
Jula. 

17.11.54 241 570 

23.04.51 103 279 

08.11.51 125 40 

11.06.52 138 286 

ASSUNTO Identif. Datai 
Julg. 

Vol. Pago 

Imposto de Consumo - Impossibilida­
de de taxar separadamente, mala de 
madeira e mala de fibra vegetal 
americana - Pois nem sempre tal 
artigo é um artefato de madeira (Des­ AP 
provimento) (T2) 1.798-SP 29.08.51 120 330 

Imposto de Consumo ~ Incidência 
sobre telhas e tijolos Isenção Estão 
isentos do tributo, as telhas e tijolos 
feitos com barro trabalhado em 
marombas verticais - Incidirão o 
imposto somente sobre os usados em 
marombas horizontais ou duplas AP 
horizontais (Desprovimento) (T2) 2. 758-RS 17.09.52 157 446 

Imposto de Consumo - Máquinas de 
costura - Destinadas a fins domés~ APMS 
ticos - Isenção (Desprovimento) (TP) 1.694-SP 2404.53 176 95 

Imposto de Consumo - Não incide 
sobre ágios, despendidos pelo 
importador, para aquisição de divisas, 
de moeda estrangeira (Desprovi­ AGMSG 
mento) (TP) 4.227-DF 25.06.55 258 54 

Imposto de Consumo Nulidade da 
cobrança Fábrica de confecções - O 
fabricante de malas de papelão 
americano não está sujeito ao 
pagamento do referido imposto que 
incide sobre os acessórios empre­
gados na confecção de couro, ferro, AC 
madeira (Desprovimento) (T2) 2. 833-SP 09.07.52 144 440 

117 



íNDICE DE JURISPRUDÊNCIA 

ASSUNTO Identif. Datai 
Julg. 

I VaI. I Pago 

Imposto de Consumo - Sonegação -
Irregularidade - Multa - A irregulari­
dade na escrita do contribuinte não 
traduz fraude, nem constitui forma 
fraudulenta para lesar o fisco (Despro-I AC 
vimento) (T2) 

Imposto de Importação - Aparelhos de 
lavanderia e desinfecção destinados à 
hospital - Isenção prevista na legisla- I 

100-SP 

REMS 

100951 I 122 1246 

ção em vigor (Desprovimento) (TP) 

Imposto de Importação - Óleo diesel 
destinado a servir de combustível 
para os motores de explosão -
Isenção quando Importado para 
empresas de navegação, estrada de 
ferro, ou semelhantes (oesprovi-I 

990-SP 

AC 

24.08.51 I 129 I 201 

mento)(T2) 

Imposto Interestadual - Exportação de 
café - Restituição do tributo pago 
indevidamente ao Fisco Estadual 
Cobrança na vigência da Carta Cons­
titucional de 1937 - Ilegalidade (oes-I 

1.191-SP 

AC 

28.04.52 I 139 I 303 

provimento) (T2) 

Imposto sobre Lucro Imobiliário - Imó­
vel adquirido por herança - Incidência 
- Não é de aplicar-se às transações 
com imóvel adquirido por herança I 

3.129-ES 

AGMSG 

09.07.52 I 144 I 460 

(Provimento) (TP) 

Imposto de Renda - Cobrança com­
plementar sobre vencimentos - Jorna­
lista, escritor e professor - Concessão 
de isenção ampla (Desprovimento) I 

5.037-SP 

REMS 

19.07.56 I 319 I 419 

(TP) 1.140-DF 19.12.51 I 136 I 180 
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iNDICE DE JURISPRUD~NCIA 

AS SUNTO 

Imposto de Renda - OUplCl declaraçao 
de rendImentos pelos cOnJuges -
Qualquer dos cônjuges, mandos ou 
mulher, pode fazer declaraçilio em 
separado relativamente aos rendimen­
tos do trClbCllho - Impossibilidade de 
rever as declarações e fazer novo lan­
çamento, pot motivo de mudança de 
onentaçao do Fisco (PrOVImento) (T2) 

:mposlo de Renda - A escrita do 
comerciante deve ser feita na forma 
legal para poder merecer crédito -
Nilio havendo escrita ou sendo essa 
irregular, sem autenticidade, ImpOe-se 
o lançamento "ex officio- (Provi­
menlo) (T2) 

Imposto de Renda - A lei manda 
excluir do vencimento bruto, o valor 
dos bens adqUiridos por doaçilio ou 
herança - Nilio há qUE! conlulldir he­
rança com VellC!mentos - Interpreta­
çlo dalegislaçAo(~) (12) 

Imposto de Renda· Firma comercial· 
Multa - Irregularidades - Declarações 
lnexalas quanta aos rendimentos 
fornecidos - Infrações devidamente 
comprovadas · Omissilio de rendimen· 
los - Comprovantes fabricados, sem a 
necessária prova da expedição das 
respectivas duplicatas· Procedimento 
doloso do executado · Legalidade da 
mu!ta, desde que haje prova de dolo, 
fraude ou slmulaçao (DesprOVlmento) 
(T2) 

Identi f. 

AC 
636J..SP 

AC 
2 168-PE 

AP 
$47-DF 

O .. " 
Julg, 

220856 

09 0551 

130451 

230251 

VaI. Pag o 

319 

105 662 

102 276 

96 368 
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ASSUNTO Identif. D"" VoI. -... Julg. 

Imposto de Renda • lançamento -
Não é licito ao fisco anular o pnmelro 
lançamento para fazer um suplemen-
tar mais oneroso dentro do mesmo Ai' 
exercido (Desprovlmento) (T2) 3090-SP tO.09.52 151 220 

Imposto de Renda - SóciOS de indus-
Iria • t: nulO o lançamento para 
cobrClnça do Imposto de renda sobre 
participação, pelos sócios do 
Industria, nos lucros da firma social AP 
(Desprovimento) (T2) 3.394-DF 19.08.53 186 275 

Imposto de Renda - Vencimentos de 
professor em disponibilidade· Exclu-
slo dos membros do maglsténo do 
pagamento do tributo (Desprovlmen- REMS 
to) (TP) 653-DF 09.10.50 90 14' 

Imposto Smdical • InterpretaçOes da 
ClT· Autor que reUne três at/VidadêS 
profiSSIOnaiS BdvogadO. contador e 
JOrnalista - BitrlbutaçAo - Pressupos-
tos da personahdade Juridica do sin-
dicato - Pode ele cobrar o imposto AC 
sindical (Provimento) (12) , 396-DF 13.12.50 95 590 

Imposto do Selo· Aumento de capital 
• Proveniente de importênclas relidas 
em suas restlfVas - Nlo houve dinhei-
ro Vindo de fora da sociedade - Proce-
dência da cobrança (DesproVllnento) AC 
(TI) 2265-RS 030952 150 242 
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ASSUNTO 

Imposto sobre Vendas MercantiS -
InfraçAo - Deixou de escrtturar no livro 
de registro de vendas à vista as 
importancils recebidas e referentes 
As transaç6es realizadas com diver­
sos consignatários - Legitimidade da 
parte - Exame de livros - Tratando-se 
de vendas feitas pelo consignat'rIo, o 
imposto é pago por ele e nto pelo 
consignador (Desprovlmento) (T2) 

Interdito Possessório - Desapropria­
çAo - Cabimento - Caba Interdito pos­
sessório sempre que o poder públioo, 
da preferlncia à desapropriação, Inva­
de sumariamente a propnedade parti­
cular, sob InvocaçAo de neceSSidade 
ou utilidade publica (Oesprovimento) 
(12) 

Laudêmio - Cobrança ilegal - Restitui­
çto - Venda de imóvel à União Fe­
deral - ~ Inadmissível o pagamento do 
Iludêmio (Provimento) (T2) 

Leiloeiros Publlcos - Competência 
privativa e pessoal da Caixa Eco­
nômica Federal - Os lei lOes de penho­
res só podem ser efetuados pelos 
funcionários nGmeados pela CEF 
(DesproVlmento) (T2) 

LocaçAG - Imóvel residencial - Resci­
st o de contrato - ExecUWo para 
alugual - SublocaçAo Indevida - Desdtl 
que o locatário nto pagou 80 proprie­
tário, embora tenha recebido o aluguel 
do sublocattirlo, tem o proprietário di­
reito ao executiVO (Provimento) (T2) 

Identif. 

AC 
558-DF 

AC 
5.595--BA 

AC 
1.266-RJ 

AC 
2.907-RS 

AC 
610-DF 

O.UI 
Julg. 

29.11 .50 

15.12.54 

26.05.52 

26.05.52 

29.11 50 

Vol. p ... 

100 199 

2<. 

139 311 

139 356 

88 132 
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ASSUNTO Identif. 

Magistério - Militar - Gratificação - A 
vltallCledatle nlo era exigida como 
condiç.lo para o magistério - Sim para 
o militar da ativa que manifestasse 
desejo de optar pelo magistério - O 
que, aliãs forçou a paSlagem para a AC 
reserva (Desprovimento) (T2) 2.396-DF 

Mandado de Segurança - Ato do 
Chefe de Policia - Finalidade de 
obtenção de portaria discriminando 
suas lunç06s e atribuições - Que 
estava obrigado a vestir farda e 
acompanhar o delegado quase que 
como sua ordenança - Incompetência 
do Tribunal pare Julgar, em grau de REMS 
recurso (Desconhecimento) (TP) 969-DF 

Mandado de Segurança - Ato do 
Diretor da Escola NaCIonal de 
Engenharia - Curso Superior - Aluno 
que terminoo o curso enio reeebetJ o 
diploma por ter surgido dÚVIda quanto 
a uma nota que lhe lora conlenda na 
1· série do curso escolar - Concesslo 
da segurança para que seja eXpedido MS 
o cllado diploma (Provimento) (TP) 1.057-DF 

Mandado da Segurança - Alo do 
Diretor-Geral de Fazenda - Funcio­
nário do Ministério da Fazanda - An­
tigo guarda-livros - P&cIido de trans­
ferência para a carreira de contador -
Direito aos beneficios concedidos pela REMS 
leglslaçao (OesprcMmento) (TP) 565-DF 
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Datai Vol. Pag o 
Jula. 

06.10.50 81 386 

27.08.51 119 42 

OS.01 .53 '.3 

26.11 .51 '" 
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ASSUNTO 

Mandado de Segurança - Alo do 
Ministério das Relaç6es Extenores -
Uberaçlo de automóvel pelo Consul 
para o fim de ser transportado da 
França parI o Brasil - Em face da 
Portaria Ministerial é Incompetente o 
Tribunal para conhecer do pedido -
Compete a Primeira InstAncla a 
SOlUÇa0 da espécie (Desconhecimen­
to) (TP) 

Mandado de Segurança - Ato do 
Ministro da Justiça· Aposentadoria de 
Juiz de Direito - PromoçAo no cargo 
de Desembergador, em virtude de ler 
prestado serviÇO de guerra - Aposen­
tadoria no cargo de DHembargador, 
com todos os vencimentos e vanta­
gens e na ordem hierérqulca da car­
reira - Impouibilidade nos termos da 
legislaçAo (Indeferimento) (TP) 

Mandado de Segurança - Ato do Tri­
bunal de Contas da União - Serviço 
Nacional de AprendIZagem Industrial -
Autarquia Federal - Conceito - Não 
está aquela instrtulçJo obrigada a 
prestar contas ao Tnbunal de Contas 
da União (Desconhecimento) (TP) 

Mandado ~ Segurança - Cancela­
mento de Inscriçêo na Delegacia do 
Serviço do Património da Uni!lo -
Finalidade de obtençAo de lugar deter­
minado para abrigar suas embarca­
ções, como ocupante de terreno 
acrescidO de mannha • Inexistência de 
direito liquido e certo (DHprovimento) 
(TP) 

tdeolif. 

MS 
701-OF 

MS 
1.1 90-0F 

REMS 
748-DF 

REMS 
1 149-DF 

D~a/ 
JUIg. 

16.1 0.50 

04 09.51 

20.08.51 

19.12.51 

Vol. Pag. 

as 08 

'24 71 

'2' 78 

'26 J6' 
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ASSUNTO 

Mandado de Segurança - Inaptidão 
para matricula na Escola do Estado 
Maior do Exército - Recusa de levar o 
fato ao conhecimento da Comissão 
Superior de Sindicéncia - Ninguém 
pode recorrer de decisões cujos 
motivos não conhece - O oficial, 
embora secretamente, tem direito de 
saber de tais motivos (Concessão) 
(TP) 

Marcas de Indústria e Comércio - As 
que contlverem imitação total ou 
parcial de marca Já registrada -
Gozam de proteção legal - Deve ser 
dada toda proleçllo à prioridade do 
registro, desde que não ofenda o prin­
cipio estabelecido pela lei (Desprovi­
mento) (T2) 

Militar - Acumulaçllo de proventos 
com vencimentos de cargo público -
Enquanto o militar estiver percebendo 
vencimentos de cargo público, perma­
nente ou mesmo temporário, nao terá 
direito aos proventos de seu posto, 
que esteja na ativa, na reserva ou 
reformado - Contra a Constituiçao, 
não há invocar direito adquirido, por 
ter Sido federalizado o estabele­
cimento de ensino de que o oficiai era 
professor (Improcedente) (T2) 

Militar - Decreto do Governo Federal -
Cassando patente de Oficial do Exér­
cito - Anulaçllo - Reexame, por autori­
dade competente, do pedido de 
inclusilo do militar no Quadro Auxiliar 
de Oficiais das Forças Armadas 
(Desprovimento) (T2) 

124 

Identif, 

REMS 
7,S-DF 

AC 
977-0F 

AC 
6.018-DF 

AC 
3.591-OF 

D,tal 
Jula. 

11 12,50 

13.12.50 

10.11.54 

1211.52 

Vol. Pago 

,,, ,,, 

556 

,<8 ,.. 

", 529 
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ASSUNTO Iden!if. OMaI Vot Pago 
Julg. 

Mllilar - Gratificação - Horas ele vOo 
realizaelas como Oficial elo Seroriço 
Geográfico do Exército e Operador da 
Seçlo Aerototogramétrica - PrOCedên-
cia do recebimento - Prevlslo legisla- AC 
çAo (Despro'llmento) (T2) 3.319-OF 03.09.52 161 391 

M!I!!ar - Oficial da reserora - Descon­
vocaçao do sefViço ativo - A convoca­
çao de oficiais da reserva, se efetuada 
por prazo determinado, cessa 8uto­
maticamente, com o decurso do tem­
po - Não havendo necessidade de au­
torIZação do Presidente da República 
para a desconvocaçao ou licencIa-
mento do serviço ativo (DesproYi- AC 
mento) (12) 4.424-0F 12.01 55 244 396 

Mllrtar - Promoção - O posto de Mare­
chal do Ar só pode ser preenchido em 
tempo de guerra - Em hipótese nenhu­
ma, seja qual for o motivo, poder' o 
militar atingir o referido posto em 
tempo de paz - A leglsfaçAo prolbe o 
militar obter mais ele duas promoçôes 
eo passar para li reserora (Provimento) AC 
(T1) 13.207-DF 12.04 60 495 326 

Militar - Reconhecln'lento do dlreho de 
perceber fepresentaçAO relatIVa a 
cominA0 que exerceu de Aclldo 
Aeronáutico, junto à Embaixada do 
Brasil no Chile - Valor da represen- AC 
taçAo - FixaçAo (OesprovimenIO) (T2) 34J8-DF 24.09.52 154 753 
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INDlCE DE JURISPRUD~NCIA 

ASSUNTO Identlf. 

Militar ~ Reforma - Acid8flte em InS­
truçao militar ~ Incapacidade flslea pa­
ra o serviço ativo no exército · CabI­
mento nos termos da legislaçAo da 
reforma ao posto superior com todas 
as vantagens - Ex<:tusllo dos hono-
rários de advogado (Provimento par~ AC 
elal) (T2) 3.425-0F 

Militar· Reformado disciplinarmente -
Reversllo ao serviço ativo ~ Rec:onhe­
cida a ilegalidade da reforma de 
militar, levada a efeito a bem da dlse i~ 

plina ~ ~ de se reconheçer ao interes­
sado o direito de reverter ao serviço 
ativo, mas sem fazer jus a promoç6es AC 
e atrasados (Desprovlmento) (T2) 4 469-DF 

Militar ~ Transferência para reserva 
remunerada - Nilo se trata de engaja· 
menta, mas sim de reengajamento -
No reengajamerrto, nllo ha que 
observar o limite mlnimo de idade 
previsto em legislaçllo (Rejeiçllo ~ EAC 
Embargos) (TPJ 1.279-DF 

Moeda Falsa - Adulterou nolas de 
cruzeiros · Sendo preso em flagrante 
quando colocava em circulaçao uma 
delas - Inexistência de prova que 
autorize a absolVlÇto do acusado ou 
mesmo a modificaçao da pena ACR 
imposta (Desprovimento) (T2) ' 139-SP 
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Datai Vol. Pago 
Jura. 

17 12.52 159 509 

30.09.53 129 420 

10.0952 157 558 

07 03.51 110 479 



lNOICE DE JURISPRUDÊNCIA 

ASSUNTO 

Moeda Falsa - Carência de culpabIli­
dade - Al:Isolviçiio - Provado que o réu 
agiu lliem dolo, nem culpa, ao receber 
e restituIr à circulaçao de nota falsa -
t. de ser ele absolvido do Cllme que 
lhe é Imputado (Desprovlmento ) (T2) 

Moeda Falsa - Pris!io em t\agrante -
adulteraçAo grosseira - Imposslvel 
que o Individuo. habituado a lidar com 
dinheiro, pudesse 58 deixar IUdlbnar, 
como comprova a própria nota que 
8stá no processo - Nlio houve crime 
de moeda talsa nem de estelionato. 
capaz de enganar alguém - Absol­
VlçAO 1$0 réu (Deferimento) (TP) 

Moratóna de Pecuallsta - AusênCia de 
prova de que ex&rcia aquela profisslio 
no perlado fixado pelo legislador -
Certificado da qualidade de Criador 
fornecido por Preferto MuniCipal - Sue 
desvaha lace à legislaçlo (Desprovi­
mento) (T2) 

Morat6ria de Pecuansta - Desfalque 
do rebanho dado em garantla em 
mais de 20% - SubstitUlçAo de 
animais dado em garantia por suas 
cnas (OesprovlmenIO) (f2 ) 

Moriltônlll de Pecuansta - Direito aos 
beneficios - HabilrtaçAo - Crédito da 
moratóna - Ouando ° requerente nlio 
pode ser conSIderado pecuarista na 
lorma especi ficada na lei (ProvI­
mento) (T2) 

IdenUf. 

ACR 
_RS 

RVCR 
13-DF 

AP 
1.426-SP 

AP 
1 121-MG 

AP 
1117-MG 

O,tal 
Julg. 

ze 01 55 

3011 .50 

2302.51 

23.02.51 

01 .08 51 

Vai. p ... 

248 572 

108 469 

92 

92 167 

114 67 
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iNDICE DE JURISPRUDêNClA 

ASSUNTO Idemif. 

Moratória de Pecuarista - Favor" 
garantia - O dolo na venda de animais 
dado em garantia nao pode ser pre­
sumido - Amortizaçao - Provada "sa 
amortizaçao, a falia de consentimento 
para "sa venda, nao constitui má-Ié -
Concessão dos favor" da lei de pe- AP 
C\Jéna ao agravante (Provimento) (TI) , 22Q-Sp 

Moratória de Pecuansta - Ranüncta -
Ferta pelo pecuarista, quanto aos be­
neficios das respectivas leis prote­
toras - S6 deixa de produzir seus efei-
tos quando devidamente cancelada AP 
(Desprovimento) (TI) 996-AL 

Pateote de Inveoçao - Maquina de 
faze!" café - Falia de Inovação que 
justifique o invento - Prazo de 
pnvilégio vencido - ExistênCia de 
diversas patentes sobre as mB5mas 
maquinas já formuladas - Nulidade da AC 
patente (Desprovimento) (T2) 1.-427-SP 

Peculato - Extranumerério - Diarista 
da ag6ncia po$tal - Condenado por 
desvio de dinneiro público. no 
exerclclo de suas funções - Redução 
da pena - Personalidade do agente _ 
Sua lnnuêncla na fixaçao da pena ACR 
(Provimento)(TIl 263-MG 
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Datai Vol. Pago 
Jula. 

27.10.50 85 184 

02.0850 " 214 

30.04.52 '35 588 

070153 169 .36 



INDICE DE JURISPRUDtNCIA 

ASSUNTO 

PecuhJto . Funclonarlo de agência 
postal - Apropriou de um registrado 
que ccntlnha um vale-postal de 
quantia em cruzeiros _ De posse do 
vale consumiu a sobrecarta que o 
cepesva e mais a carta - Denunciado 
alegou dificuldades econômicas para 
VIIIet - O estado de necessidade nAo 
Justifica a açao cnmlnosa (Desprovj­
mento) (T2) 

Pol!cla Militar - Demissão a bem do 
serviço publico· Recebimento de pro­
pina e dinheiro de bicheiro - Flagrante 
e conflsslio, alegando até habltuall· 
dade - Absolviç:!o no processo crlme­
Regularidade do processo adminis­
trativo (Oesprovimento) (12) 

Policie Militar - Reforma - t: Impres­
cindlvel. antes da conceçlo da relor­
ma - Que o oficial fique agregado pelo 
espaço de um ano - Procedência do 
pagamento das diferenças de proven­
tos entre os da atividade e os que 
recebem - Interpretação da legislação 
(Desprovlmento) (12) 

Procurador da República - Nilo é de­
mlsslvel ··ad nlltum" - A Cléusula 
~enquanlO bem servir'" nlo tem caréler 
alaoluto e Irrestrito que autonze arbl­
Irariarntlflte a demissão do servidor 
que tenha o direito e a regalia de a 
pod&f Invocar em seu beneflclo 
(Improcedência) (TP) 

Identif. 

ACR 
212-SP 

AC 
1911-OF 

AC 
1 851-DF 

RR 
07-ES 

Datai Vai. Pago 
Jul . 

160452 134 371 

2704.51 102 246 

11 .0451 102 237 

0904.51 104 31 4 
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íNDICE DE JURISPRUDENCIA 

ASSUNTO 

Reajustamento Pecuáno - Ficou pro­
vada a prática de ato IIIcito pela lIenda 
de bens dados em garantia ao credor 
- O dlllledor nAo pode m8f1C« os 
beneficios da lei protetOfa (Oesprovi­
mento) (T2) 

Reajustamento Pecuario • TIIulo de 
diVida proveniente de aliai em nota 
promlssóna pelo pecuarista - Incabl­
lIel sua inclusAo no reajustamento -
Só abrange os tltulos de divida oriun· 
dos de financiamento de atividades 
agropastons (Desprovlmento) (T2) 

Registro de RlIIIIsta - Cancelamento -
ProlbiçAo de clrcu leçAo da Rev"ta 
editada &m idioma ~trangetro - Em 
desacordo com as diretrizes do 
Departamento de Imprensa - ilega­
lidade do ato - Indemzaçêo pelas 
perdas e danos - Responsabilidade da 
UniAo Federal (Desprovlmento) (T2) 

R81ntegraçao de Posse - Imóvel inde­
vidamente ocup!ldo pelo réu - Loca­
çAo sem prazo e conseqQente esbulho 
- PermlssAo a titu lo precário para 
ocupaçAo nAo é contrato SUjeito as 
regras legais da locaçao - Cabimento 
do competente mandado de recupe­
raçAo da coisa litigiosa (Provimento) 
(11) 
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tdent lf . 

AI' 
941-MG 

AP 
1 466-MG 

AC 
216-SP 

AC 
~,"",-"F 

Datai 
Julg. 

020850 

200251 

21 .04.52 

25.0850 

Vai. Pago 

79 182 

95 407 

138 25Il 

83 174 



INDICE DE JURISPRUOENCIA 

ASSUNTO 

Responsabilidade C.vil • Mercadorias 
Incendiadas no vaga0 de Eslrada de 
Ferro Central do Brasit quando trans· 
portadas· lndemzaçlo conseqúente • 
As transportadoras respondem pelo 
valor declarado nos conhe<:lmentos de 
embarque (Oesprovimento) (T2) 

Responsabilidade Civil • Morte de 
menor causada por veIculo oficial • 
Perlcia para avallaçllo do dano • 
Culpa do motorista causador do 
aCidente • Indenizaçlo - A 
Constituiçllo obriga a Unlilo Federal a 
reparar o dano causado aos autores -
Tratando·se de ato iIIcito, sito devidos 
honorérios da advogado, arbitrado em 
vinte por cento sobre o lotai da 
indenizaçAo (DHprovimento) (T2) 

Responsabilidade Civil . Transporta­
dor· extravIo de mercadoria embar­
cada em Navio do Ltoyd Brasileiro -
Cla de Seguros por ter pago aos seus 
segurados, ficando subrogada nos 
direitos seguratkls (Desprovimento) 
(T2) 

Identl!. 

AC 
aag..OF 

AC 
2.971-0F 

AC 
2.582-DF 

O .. " Vol. p ... 
JuIQ. 

15.10.50 B5 230 

10.09.51 122 326 

13.07.51 111 358 
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íNDICE DE JURISPRUDÊNCIA 

ASSUNTO 

Responsabilidade CIvil - Transporte 
de mercadorias - Deficiência de em­
balagem - Violação da mercadoria _ 
Concorrência de culpa - Verificado 
que, na embalagem, o embarcador 
nlo Obedece0 às condiÇÕM de segu­
rança estabelecidas pela Comlsslo de 
Marinha Mercante - Que o roubo da 
mercadoria 1'110 teria ocorrtdo sem 
negligênCia do transportador - E de 
dividir-se a responsabilidade em par­
tes iguais, pela admissão da concor­
rência da culpa (Rejetção - Embargos ) 
(TP) 

Responsabilidade CIvil - Transporte 
marítimo - Extravlo de mercadOrias -
Culpa do transportador - Ato iUclto • 
Irregulafldades - Fixação da indentza­
ção - Responsabilidade da transporta­
dora de entregar as mercadorias no 
lugar do destinO (Oesprovimenlo) (T2) 

Selo - OlN'Olução - Pago a maior por 
1'110 ter Sido cumprida a totalidade do 
contrato, por acordo entre as partes -
O contrato ao ser assinado faz um 
todo nêo cindJvel quanto ao selo 
calculado proporcionalmente sobre o 
valor da totalidade (Desprovimento) 
(12) 

SlI'Idlcato - Coosrdera-se licita a inter­
venção do Governo na AdmlnlstraçAo 
do Sindicato - Não há incompatibilida­
de entre a Constrtulção Federal e 8 
Coosofidaçlo das LeiS do Trabalho 
(Oesprovimento) (T2) 
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Identif. 

EAC 
3299-SP 

AC 
1415-DF 

AC 
1 721-DF 

AC 
1.573-DF 

Datai 
Jula. 

15.04.55 

28.04 52 

28.07.50 

01.10.52 

Vol. Pago 

248 371 

'38 290 

79 131 

149 438 



iNDlCE DE JURISPRUD~NCIA 

ASSUNTO 

Sociedade Anônima - Empresa de 
Rádio - Uquidaç:io - Confisco de bens 
- Responsabilidade da União Federal 
perante os aclonlstas - Intervençêo -
Lesllo de direítos individuais - PreJu!zo 
causado a terceiro - FlxaçAo da 
quantia de IndenizaçAo (Provimento) 
(T21 

TacómetIo - Uso obrigst6f1o - Apare­
lho regulador de veiocidade - Determi­
nada em Portaria do Diretor do Servi­
ço de TrAnsito - Uso obrigat6rio a 
ônibus destinado a transporte de 
alunos de estabelecimento de ensino 
(Desprovimento) (TP) 

Taxa - Pagamento Indevido e ameaça 
de continuar a P<'I9á-la - Pedido para 
que fosse decretada a nulidade das 
ResoluçOes da CominA0 Executiva 
do Instituto dO Açúcar e do Alcoo! - A 
revogaçlio de taxa instiwida por uma 
Resoluçlio deve ser feila através de 
oulra Resolução e não por Portaria 
(RejeiçAo - Embargos) (TP) 

Taxa da Casa Popular - Contrlbulçllo 
sobre o valor do imóvel - Constitucio­
nalidade - Nilo padece de alVa de 
inconstitucionalidade o decreto que 
criou uma contribuição obrigat6f18 
sobre o valor do imóvel adquirido, em 
favor da Fundação da Casa Popular 
(Rejelçllo - Embargos) (TP) 

Identif . 

AC 
2.846-DF 

AGMSG 
1 843-DF 

EAC 
1.410-SP 

EAC 
3449-SP 

Datai 
Julg-, 

104.12.51 

10.08.53 

03.12.51 

23.0753 

Vol. p ... 

285 

'" '" 

557 

'" .7< 
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iNDICE DE JURISPRUDI!NCIA 

ASS UNTO 

Taxa de Ocupaç!lo • Foros que a 
Uniao Federal quer cobrar em quantia 
maior do que jê foi pago - O aumento 
somente pode abranger os exerclcios 
que ainda nao tenham sido cobrados 
(Desprov,mento) (T2) 

Taxa de Previdência Social - Importa­
ção de querozene - Isenção da CO­
brança - Está sujeito exclusivamente 
ao imposto unico (Desprovimento) 
(T2) 

Testamento - Nulidade por motivo de 
insanidade mental do testador - O 
testador nao se achava no gozo pleno 
de suas faculdades mentais - O direito 
brasileiro nao admite os perlodos de 
remlssao ou intermitência na loucura 
(Rejeiçêo - Embargos) (TPJ 

Transporte Terrestre - Diferença de 
peso - Ressarcimento de perda de 
peso da mercadoria transportada - O 
repeso não vale protesto no transporte 
terrestre - A quebra de peso da mer­
cadoria sujeita a variações higro­
métricas não pode ser imputada ao 
transportador (ReJeiç1l0 - Embargos) 
(T2) 
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Identif. 

AC 
2.024-SP 

AC 
191-DF 

EAC 
1.156-DF 

EAC 
4.767-SP 

Datai 
Jula. 

18.04.52 

30.04.52 

19.09.52 

18.11.54 

Vol. Pag o 

134 736 

135 565 

155 387 

250 615 




